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Este boletim coloca à disposição do público e da comunidade jurídica informações sobre os
precedentes judiciais qualificados, especificamente a Repercussão Geral (RG), o Recurso  
Repetitivo (RR), o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e o Incidente de
Assunção de Competência (IAC), compilando temas oriundos do Supremo Tribunal Federal,
do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado do Pará que versam
sobre tais ações.

A finalidade desse informativo é servir como mais um instrumento de divulgação dos
precedentes judiciais qualificados, em atenção aos termos da Recomendação nº 76 do
Conselho Nacional de Justiça, assim como auxiliar servidores e magistrados na aplicação
de teses, para garantir celeridade e segurança jurídica na prestação jurisdicional. 

Apresentação



RECURSOS REPETITIVOS - RR

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

J
U
L
G
A
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INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA -
IAC



tema 1.076/RR – REsp 1.850.512/SP, 1.877.883/SP,

1.906.618/SP e 1.906.623/SP

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

“i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses
casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor:
(a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação:
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for
muito baixo”.

legenda de ícones

D I R E I T O   P Ú B L I C O 

Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que
o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.



tema 1.109/RR – REsp 1925192/RS, REsp

1925193/RS E REsp 1928910/RS

Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como
prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso
concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado.

“Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o
pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica,
quando a Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a
mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo
interessado.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001903005
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002075958
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002075958
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003245133


TEMA Nº. 1150/RR - REsp 1.895.936/TO, REsp 1.895.941/TO

e REsp 1.951.931/DF

“i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao
Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual
vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código
Civil; e
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular,
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao
Pasep”.

a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP,
saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo
Conselho Diretor do referido programa;
b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual
vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou
ao prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32;
c) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos
desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002419697
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102353366


TEMA Nº. 1141/RR - REsp 1.944.899/PE, REsp

1.961.642/CE e REsp 1.944.707/PE

TEMA Nº. 1159/RR - REsp 1.984.746/AL E REsp

1.993.783/PA

Definir se, para a aplicação válida de multas administrativas ambientais, previstas na Lei n.
9.605/1998, há obrigatoriedade da imposição prévia da pena de advertência.

Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo precatório ou RPV, após o
cancelamento da requisição anterior, de que tratam os arts. 2º e 3º da Lei 13.463, de
06/07/2017.

“A pretensão de expedição de novo precatório ou requisição de pequeno valor,
fundada nos arts. 2º e 3º da Lei 13.463/2017, sujeita-se à prescrição quinquenal
prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32 e tem, como termo inicial, a notificação do
credor, na forma do § 4º do art. 2º da referida Lei 13.463/2017.”

“A validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei n.
9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101936410
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002856308
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002856308
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101927208
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200334147
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200867108
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200867108


TEMA Nº. 1179/RR - REsp 2015612/SP E REsp 2014023/SP

Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) podem, à luz da
Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados.

“Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir e
cobrar anuidade das sociedades de advogados.”

TEMA Nº. 1199/RR - REsp 2036429/MA E REsp 2015301/MA

Imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de demarcação
de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados anteriormente ao julgamento da
medida cautelar na ADI 4.264/PE.

“Nos procedimentos de demarcação de terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de
chamamento de interessados certos ou incertos à participação colaborativa com a
Administração formalizado exclusivamente por meio de edital, desde que o ato tenha sido
praticado no período de 31/05/2007 até 28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a
alteração legislativa do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei
11.481/2007.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202270629
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202171264
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203445271
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202250737


TEMA Nº. 1204/RR - REsp 1953359/SP e REsp 1962089/MS

As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do
proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do
credor.

“As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-las, à
escolha do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou
de ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha
cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta
ou indiretamente”.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101271717
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103069673


D I R E I T O   P R I V A D O 

TEMA Nº. 1069/RR - REsp 1870834/SP e REsp 1872321/SP

Definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde de cirurgias plásticas em
paciente pós-cirurgia bariátrica.

“(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter
reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
(ii) Havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente
estético da cirurgia plástica indicada ao paciente póscirurgia bariátrica, a operadora
de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para
dirimir a divergência técnicoassistencial, desde que arque com os honorários dos
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico
assistente, ao qual não se vincula o julgador.”.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902867821
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001008780


TEMA Nº. 1132/RR - REsp 1.951.888/RS E REsp

1.951.662/RS

Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente,
ou não, o envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento contratual,
dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio
destinatário.

“Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária (art.
2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio de
notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual,
dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros”.

TEMA Nº. 1175/RR - REsp 1965394/DF, REsp 1965849/DF e

REsp 1979911/DF

Necessidade ou não de apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados para que o
sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação.

“a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária
a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para que o
sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação;
b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de
apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às
obrigações do contrato originário.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102384997
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102385113
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102385113
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102454513
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102433065
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102352494


D I R E I T O   P E N A L

TEMA Nº. 1114/RR – REsp 1.933.759/PR e REsp

1.946.472/PR

Definir se, com a expedição de precatória, que não suspende a instrução criminal, nos
termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal situação autoriza ou não a
realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no art. 400 do Código de
Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao contraditório e à ampla
defesa.

“O interrogatório do réu é o último ato da instrução criminal. A inversão da ordem
prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das testemunhas e não ao
interrogatório. O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à preclusão, na
forma do art. 571, I e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202101163670
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102008842
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102008842


TEMA Nº. 1143/RR – REsp 1.971.993/SP e REsp

1.977.652/SP

O princípio da insignificância não se aplica aos crimes de contrabando de cigarros, por menor que
possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta atinge outros bens jurídicos, como a
saúde, a segurança e a moralidade pública.

“O princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a
quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da
conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de vulto,
excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar maior
reprovabilidade e periculosidade social da ação.”

TEMA Nº. 1166/RR – REsp 1.982.304/SP

Natureza jurídica (formal ou material) do crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no art.
168-A do Código Penal.

“O crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no art. 168-A, § 1.º, inciso I, do Código
Penal, possui natureza de delito material, que só se consuma com a constituição definitiva, na
via administrativa, do crédito tributário, consoante o disposto na Súmula Vinculante n. 24 do
Supremo Tribunal Federal.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103719772
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103967953
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103967953
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820


TEMA Nº. 1168/RR – REsp 1.970.216/SP, 1.971.049/SP e

1.976.855/MS

“Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente são
autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura
fase normal, tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o
reconhecimento de concurso material de crimes.”

TEMA Nº. 1172/RR – REsp 2.003.716/RS 

Definir se é possível a elevação da pena por circunstância agravante, na fração maior que 1/6,
utilizando como fundamento unicamente a reincidência específica do réu.

“A reincidência específica como único fundamento só justifica o agravamento da pena em
fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada fundamentação
baseada em dados concretos do caso.”

TEMA Nº. 1202/RR – REsp 2.029.482/RJ E REsp

2.050.195/RJ

Possibilidade de aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal,
nos crimes de estupro de vulnerável, ainda que não haja a indicação específica do número de atos
sexuais praticados.

“No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração
prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número
de atos sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas
permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições.”

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201526193
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200194820
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203069742
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300286071


TEMA Nº. 1205/RR – REsp 2.062.375/AL E REsp

2.062.095/AL

“A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para
a incidência do princípio da insignificância.”

TEMA Nº. 1206/RR – REsp 2.048.422/MG, REsp

2.048.645/MG e REsp 2.048.440/MG

Definir se a restituição imediata e integral do bem furtado constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância.

“A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicológico
definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova pericial na
hipótese de existirem outros elementos que comprovem a sua autenticidade, notadamente
quando o expert estiver devidamente identificado e for constatada a existência de substância
ilícita.”

Definir se a assinatura do laudo toxicológico definitivo por perito criminal é imprescindível para a
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300299428
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300219950
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300219950
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300174604
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300175194
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300175194
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300175210


TEMA Nº. 1208/RR – REsp 2.049.870/MG E REsp

2.055.920/MG

“A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise da concessão
de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória.”

Definir se a reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise da concessão
de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300256816
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300611140
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300611140


SISTEMÁTICA
 

DE 

RECURSOS 

REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

AFETADOS



TEMA Nº. 1207/RR – REsp 2.039.614/PR, 2.039.616/PR e

2.045.596/RS

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P Ú B L I C O 

"Definir se, no caso de compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando
de levantamento de cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não
acumulável, nos meses em que houver o percebimento (na via administrativa) de importância maior que a
estabelecida na via judicial, a dedução deverá abranger todo o quantum recebido pelo beneficiário ou ter
como teto o valor referente à parcela fruto da coisa julgada."

TEMA Nº. 1209/RR – REsp 2.039.132/SP, 2.013.920/RJ,

2.035.296/SP, 1.971.965/PE e 1.843.631/PE

"Definição acerca da (in)compatibilidade do Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica,
previsto no art. 133 e seguintes do Código de Processo Civil, com o rito próprio da Execução Fiscal,
disciplinado pela Lei n. 6.830/1980 e, sendo compatível, identificação das hipóteses de imprescindibilidade
de sua instauração, considerando o fundamento jurídico do pleito de redirecionamento do feito executório."



TEMA Nº. 1213/RR – REsp 1.955.440/DF, 1.955.300/DF,

1.955.957/MG e 1.955.116/AM

“A responsabilidade de agentes ímprobos é solidária e permite a constrição patrimonial em sua totalidade,
sem necessidade de divisão pro rata, ao menos até a instrução final da ação de improbidade, quando
ocorrerá a delimitação da quota de cada agente pelo ressarcimento”.

TEMA Nº. 1221/RR – REsp 2.090.538/PR e REsp

2.094.611/PR

“Definição do termo inicial dos juros moratórios no caso de demanda em que se pleiteia reparação moral
decorrente de mau cheiro oriundo da atividade de prestadora de serviço público no tratamento de esgoto”.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302823124
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202303136884
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202303136884


D I R E I T O   P R I V A D O 

TEMA Nº. 1210/RR – REsp 1.873.187/SP e 1.873.811/SP

"Cabimento ou não da desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera
inexistência de bens penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das atividades da
empresa."

TEMA Nº. 1211/RR – REsp 1.887.666/SC e 1.926.108/SC

"Legalidade de cláusula contratual que estabeleça reajuste do prêmio de seguro de vida em
grupo de acordo com a faixa etária."

TEMA Nº. 1212 – REsp 2.033.484/SP e 2.033.992/SP

"a) licitude da exigência, em estatuto social de cooperativa de trabalho médico, de aprovação
em processo seletivo como requisito para ingresso de novos cooperados; e b) da
possibilidade de o edital do processo seletivo prever limitação de número de vagas."



D I R E I T O   P E N A L

TEMA Nº. 931/RR – REsp 2.090.454/SP e REsp

2.024.901/SP - AFETAÇÃO PARA REVISÃO DE TESE

"Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema
931/STJ, quanto à alegada necessidade de demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a
despeito do inadimplemento da pena de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua
punibilidade."

TEMA Nº. 1214/RR – REsp 2.058.971/MG, 2.058.970/MG e

2.058.976/MG

"Definir se há obrigatoriedade ou não de redução proporcional da pena-base quando o tribunal de segunda
instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar circunstância judicial negativa reconhecida na sentença."

TEMA Nº. 1215/RR – REsp 2.038.833/MG; REsp

2.048.768/DF e REsp 2.049.969/DF

“Definir se nos crimes praticados contra a dignidade sexual configura bis in idem a aplicação simultânea da
agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal e a majorante específica do art. 226, II, do Código
Penal”.



TEMA Nº. 1216/RR – REsp 2.050.957/SP

“Possibilidade de aplicação do instituto da consunção com o fim de reconhecer a absorção do crime de
conduzir veículo automotor sem a devida permissão para dirigir ou sem habilitação (art. 309 do CTB) pelo
crime de embriaguez ao volante (art. 306 do CTB).”.

TEMA Nº. 1218/RR – REsp 2.083.701/SP; REsp

2.091.651/SP e REsp 2.091.652/MS.

“Definir se a reiteração delitiva obsta a incidência do princípio da insignificância ao delito de descaminho,
independentemente do valor do tributo não recolhido”.

TEMA Nº. 1219/RR – REsp 2.082.481/MG.

“Definir se é possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal aos casos em que, embora cabível
recurso em sentido estrito, a parte impugna a decisão mediante recurso de apelação e, em caso positivo,
quais os requisitos necessários para a incidência do princípio em comento”.



INCIDENTE DE
ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

JULGADOS



Discussão sobre a subsistência do art. 75 da Lei 13.043/2014, em face da atual
redação do art. 109, § 3º, da CF/88 (alterado pela EC 103/2019), atrelada à
necessidade de se solucionar divergência existente entre os Tribunais Regionais
Federais, no que concerne ao dispositivo legal referido.

tema 15/iac/STJ - CC 188314/SC E CC

188373/SC

O art. 109, § 3º, da CF/88, com redação dada pela EC 103/2019, não
promoveu a revogação (não recepção) da regra transitória prevista no art.
75 da Lei 13.043/2014, razão pela qual devem permanecer na Justiça
Estadual as execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da lei referida.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201445221
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201452111
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201452111
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TEMA Nº. 104/RG - RE 590.186/RS

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

“É constitucional a incidência do IOF sobre operações de crédito correspondentes a
mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e
pessoa física, não se restringindo às operações realizadas por instituições
financeiras.”.

legenda de ícones

D I R E I T O   P Ú B L I C O 

Incidência de IOF em contratos de mútuo em que não participam instituições financeiras.



TEMA Nº. 416/RG – RE 635.347/DF

"A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em
desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos". 2.
"Sendo tal obrigação imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemática dos
precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal".

TEMA Nº. 519/RG – RE 659.172/SP

Forma de pagamento de débito originado de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela
União a título de complementação do FUNDEF.

“O regime especial de precatórios trazido pela Emenda Constitucional nº 62/2009 aplica-se aos
precatórios expedidos anteriormente a sua promulgação, observados a declaração de
inconstitucionalidade parcial quando do julgamento da ADI nº 4.425 e os efeitos prospectivos do
julgado”.

Sequestro de verbas públicas para pagamento de precatórios anteriores à Emenda Constitucional nº
62/2009.



TEMA Nº. 542/RG – RE 842.844/SC

“A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade
provisória, independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou administrativo,
ainda que ocupe cargo em comissão ou seja contratada por tempo determinado”.

TEMA Nº. 598/RG – RE 840.435/RS

Direito de gestante, contratada pela Administração Pública por prazo determinado ou ocupante de
cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-maternidade e à estabilidade
provisória.

"O deferimento de sequestro de rendas públicas para pagamento de precatório deve se
restringir às hipóteses enumeradas taxativamente na Constituição Federal de 1988".

Sequestro de verbas públicas para pagamento de crédito a portador de moléstia grave sem
observância à regra dos precatórios.



TEMA Nº. 633/RG – RE 704.815/SC

"A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, 'a', CF/88 não alcança, nas operações de
exportação, o aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes de aquisições de bens
destinados ao uso e consumo da empresa, que depende de lei complementar para sua
efetivação”.

TEMA Nº. 698/RG – ARE 1.018.459/PR

Direito ao creditamento, após a Emenda Constitucional 42/2003, do ICMS decorrente da aquisição
de bens de uso e de consumo empregados na elaboração de produtos destinados à exportação,
independentemente de regulamentação infraconstitucional.

“1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da
separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas
pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração
Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado; 3. No
caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público
ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de
organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP)”.

Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na
realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o
direito social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4282858


TEMA Nº. 865/RG – RE 922.144/MG

“No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do processo
expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o Poder
Público não estiver em dia com os precatórios"; e, por maioria, b) limitou, todavia, a eficácia
temporal desta decisão, para que as teses nela estabelecidas sejam aplicadas somente às
desapropriações propostas a partir da publicação da ata da sessão deste julgamento,
ressalvadas as ações judiciais em curso em que se discuta expressamente a
constitucionalidade do pagamento da complementação da indenização por meio de
precatório judicial; e c) em virtude da modulação temporal acima fixada, deu provimento ao
recurso extraordinário para que a diferença da indenização seja paga mediante depósito
direto pelo Município de Juiz de Fora”.

TEMA Nº. 935/RG – RE 684.612/RJ

Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro (CF/88, art. 5º, XXIV) com o
regime de precatórios (CF/88, art. 100).

“É constitucional a instituição, por acordo ou convenção coletivos, de contribuições
assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria, ainda que não
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição”.

Inconstitucionalidade da contribuição assistencial imposta aos empregados não filiados ao
sindicato, por acordo, convenção coletiva de trabalho ou sentença.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4864567


TEMA Nº. 1001/RG – RE 910.552/MG

“É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa
suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes
eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais”.

TEMA Nº. 1015/RG – RE 886.131/MG 

Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de
incidência da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela
Administração Pública ou extensiva à celebração de contratos administrativos).

"É inconstitucional a vedação à posse em cargo público de candidato (a) aprovado(a) que,
embora tenha sido acometido(a) por doença grave, não apresenta sintoma incapacitante nem
possui restrição relevante que impeça o exercício da função pretendida (CF, arts. 1º, III, 3º,
IV, 5º, caput, 37, caput, I e II)".

Constitucionalidade da exigência de um período de carência para candidatos a cargos públicos que
tenham se recuperado de doença grave.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4766104


TEMA Nº. 1019/RG – RE 1.162.672/SP

“O servidor público policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria
especial voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de seus proventos
com base na regra da integralidade e, quando também previsto em lei complementar,
na regra da paridade, independentemente do cumprimento das regras de transição
especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na exceção prevista no
art. 40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19,
atinente ao exercício de atividade de risco”.

Direito de servidor público que exerça atividades de risco de obter, independentemente da
observância das regras de transição das Emendas Constitucionais nºs 41/03 e 47/05,
aposentadoria especial com proventos calculados com base na integralidade e na paridade.



TEMA Nº. 1043/RG – ARE 1.175.650/PR

“É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito
civil, em ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público,
observando-se as seguintes diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboração premiada, serão
remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e cópia da
investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu defensor,
oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, legalidade e
voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está
ou esteve sob efeito de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei
12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacompanhadas de outros elementos de
prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) A obrigação de
ressarcimento do dano causado ao erário pelo agente colaborador deve ser integral, não podendo
ser objeto de transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo e das condições
para a indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a
interveniência da pessoa jurídica interessada e devidamente homologado pela autoridade judicial;
(5) Os acordos já firmados somente pelo Ministério Público ficam preservados até a data deste
julgamento, desde que haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham sido devidamente
homologados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado."

A utilização da colaboração premiada no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Público em face do princípio da legalidade (CF, art. 5º, II), da
imprescritibilidade do ressarcimento ao erário (CF, art. 37, §§ 4º e 5º) e da legitimidade concorrente para a
propositura da ação (CF, art. 129, § 1º).



TEMA Nº. 1051/RG – RE 833.291/SP 

"É inconstitucional lei municipal que estabelece a obrigação da implantação, nos shopping centers,
de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro equipado para o atendimento de emergência".

Obrigatoriedade, instituída por lei municipal, de implantação de ambulatório médico ou unidade de pronto-
socorro em shopping centers.

TEMA Nº. 1120/RG – RE 1.297.884/DF - ED

"Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal,
quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais, é defeso ao Poder Judiciário
exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas
meramente regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis.”

Separação de poderes e controle jurisdicional de constitucionalidade em relação à interpretação de normas
regimentais das Casas Legislativas. 

TEMA Nº. 1143/RG – RE 1.288.440/SP

1. A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder
Público, em que se pleiteia parcela de natureza administrativa”.

Competência para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia
prestação de natureza administrativa

O Tribunal modulou os efeitos da decisão para manter na Justiça do Trabalho, até o trânsito em julgado e
correspondente execução, os processos em que houver sido proferida sentença de mérito até a data de
publicação da presente ata de julgamento, nos termos do voto do Relator. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4623913


TEMA Nº 1190/RG - RE 1.282.553/RR

“A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, da Constituição Federal ("condenação
criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos") não impede a nomeação e posse
de candidato aprovado em concurso público, desde que não incompatível com a infração penal
praticada, em respeito aos princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho
(CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em proporcionar as condições necessárias para a
harmônica integração social do condenado, objetivo principal da execução penal, nos termos do
artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao
regime da pena ou à decisão judicial do juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de
horários.”.

TEMA Nº 1262/RG - RE 1.420.691/SP (REAFIRMAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA)

Possibilidade de investidura em cargo público, após aprovação em concurso, de pessoa com os direitos
políticos suspensos e em débito com a Justiça Eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em
julgado.

“Não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial,
sendo indispensável a observância do regime constitucional de precatórios, nos termos do art. 100
da Constituição Federal”

Possibilidade de restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial por mandado de
segurança.



TEMA Nº. 1268/RG - RE 1.427.694/SC

“É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular
do patrimônio mineral da União, porquanto indissociável do dano ambiental causado”.

TEMA Nº. 1279/RG - RE 1.452.421/PE

Prescritibilidade da pretensão ressarcitória referente à exploração ilegal do patrimônio mineral da
União, tendo em conta a degradação ambiental e os princípios constitucionais de proteção,
preservação e reparação do meio ambiente.

“Em vista da modulação de efeitos no RE 574.706/PR, não se viabiliza o pedido de repetição
do indébito ou de compensação do tributo declarado inconstitucional, se o fato gerador do
tributo ocorreu antes do marco temporal fixado pelo Supremo Tribunal Federal, ressalvadas
as ações judiciais e os procedimentos administrativos protocolados até 15.3.2017.”.

Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema Corte ao julgamento dos
Embargos de Declaração no RE 574.706/PR, Tema 69 da repercussão geral.



TEMA Nº. 1284/RG - ARE 1.460.254/GO

“A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes do Simples Nacional deve ter
fundamento em lei estadual em sentido estrito”.

Possibilidade da cobrança de diferencial de alíquota do ICMS (DIFAL) de empresa optante pelo
Simples Nacional, estabelecido mediante decreto estadual.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6750421


D I R E I T O   P R I V A D O 

TEMA Nº. 982/RG - RE 860.631/SP

Discussão relativa à constitucionalidade do procedimento de execução extrajudicial nos
contratos de mútuo com alienação fiduciária de imóvel, pelo Sistema Financeiro Imobiliário -
SFI, conforme previsto na Lei n. 9.514/1997.

"É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução extrajudicial da
cláusula de alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade com as
garantias processuais previstas na Constituição Federal".

TEMA Nº. 1053/RG – RE 1.167.478/RJ

Separação judicial como requisito para o divórcio e sua subsistência como figura autônoma
no ordenamento jurídico brasileiro após a promulgação da EC nº 66/2010.

“Após a promulgação da EC nº 66/2010, a separação judicial não é mais requisito para
o divórcio nem subsiste como figura autônoma no ordenamento jurídico. Sem
prejuízo, preserva-se o estado civil das pessoas que já estão separadas, por decisão
judicial ou escritura pública, por se tratar de ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, da
CF).”

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5562994


D I R E I T O   P E N A L

TEMA Nº. 788/RG – ARE 848.107/DF

Termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir do trânsito em
julgado para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes.

"O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr
do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que
nasce para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo
Tribunal Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição
Federal) nas ADC 43, 44 e 54".

TEMA Nº. 1041/RG - RE 1.116.949/PR

Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda
postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências.

“O Tribunal, por unanimidade, conheceu dos embargos de declaração e deu-lhes parcial provimento
para, acolhendo a sugestão de redação formulada pelo Ministro Alexandre de Moraes, explicitar a
tese de repercussão geral (tema 1.041): "(1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é
ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se
ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da prática de
atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos Correios, a prova obtida
somente será lícita quando houver fundados indícios da prática de atividade ilícita, formalizando-se
as providências adotadas para fins de controle administrativo ou judicial".
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TEMA Nº. 1255/RG – RE 1.412.069/PR

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

D I R E I T O   P Ú B L I C O  E    

P R I V A D O

“Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo
Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
exorbitantes”.

TEMA Nº. 1258/RG – RE 1.362.742/PR

“Possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS relativos às operações internas anteriores à operação
interestadual com combustíveis derivados de petróleo imune ao imposto devido ao estado de origem.”

Informações
Complementares



TEMA Nº. 1260/RG – ARE 1.428.742/SP

“Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime
eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992);
(II) Justiça competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime
eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965.”.

TEMA Nº. 1270/RG - RE 1.449.302/MS

“Legitimidade do Ministério Público para promover a liquidação coletiva de sentença proferida em ação civil
pública sobre direitos individuais homogêneos disponíveis, visando a reparação de danos individualmente
sofridos pelas vítimas ou seus sucessores”.

TEMA Nº. 1271/RG - RE 1.442.021/CE

“Exclusão da criança e do adolescente sob guarda do rol de beneficiários, na condição de dependentes, do
segurado do Regime Geral de Previdência Social, implementada pelo art. 23 da Emenda Constitucional nº
103/2019”.



TEMA Nº. 1274/RG - RE 1.455.643/SC

“Constitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária a cargo da empregada sobre o salário-
maternidade pago pela Previdência Social”.

TEMA Nº. 1275/RG - RE 1.362.061/DF

“Constitucionalidade da composição da base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios – FPM
mediante: (i) a adoção de portarias da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e não do Balanço Geral da
União (BGU); (ii) a dedução dos valores referentes ao Programa de Integração Nacional – PIN e ao
Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste – PROTERRA;
(iii) a dedução linear pelo percentual máximo de 5,6% (cinco vírgula seis por cento) da parcela destinada ao
Fundo Social de Emergência – FSE e Fundo de Estabilização Fiscal – FEF; e (iv) a dedução das restituições
do imposto de renda retido na fonte pela União, autarquias e fundações federais.”.

TEMA Nº. 1276/RG - RE 1.419.890/RS

“Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-se a supressão de vantagem
pessoal, de trato sucessivo, incorporada por erro da Administração aos proventos de servidora pública há
mais de cinco anos”.



TEMA Nº. 1282/RG - RE 1.417.155/RN

“Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e resgate instituídas
por estados-membros”.

TEMA Nº. 1286/RG - RE 1198269/SP

“Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de carrinhos de compras
para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida”.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6543739
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5660013


D I R E I T O   P E N A L

TEMA Nº. 1267/RG - RE 1.450.100/DF

“Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes previstos no art. 5º, caput e parágrafo
único, do Decreto Presidencial 11.302/2022, às pessoas condenadas por crime cuja pena privativa de
liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos”.



INCIDENTES DE

RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS

REPETITIVAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

ADMITIDOS



Competência para julgamento de causas que tenham por objeto o pedido de promoção por
ressarcimento em preterição de servidor militar estadual.

tema 05/IRDR/TJPA - PROC 0808272-80.2023.8.14.0000 

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

Informações
Complementares

Determinação de “SUSPENSÃO, em âmbito estadual, de todas as ações específicas,
individuais ou coletivas, ajuizadas pelos servidores militares estaduais pleiteando a promoção
por ressarcimento em preterição, e dos respectivos Conflitos de Competências suscitados
nestes feitos, assim como de eventuais recursos, até o julgamento final do presente IRDR.

Aplicabilidade do Piso Salarial Nacional ao Magistério paraense, a fim de saber se está em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n.º 11.738/08, ou seja, se o piso se refere ao
vencimento-base ou ao vencimento-base acrescido da gratificação de escolaridade.

tema 06/IRDR/TJPA - PROC 0803895-37.2021.8.14.0000 

Determinação de “suspensão, em âmbito estadual, de todas as ações específicas, individuais
ou coletivas, cuja causa de pedir relacione-se diretamente à matéria objeto deste incidente
assim como de eventuais recursos, até o julgamento final do presente IRDR”.



I. Possibilidade de cumulação, em um mesmo exercício, de reajuste específico de categoria
com a “revisão geral anual” prevista no art. 37, X da Constituição Federal de 1988;
II. Possibilidade de compensação dos reajustes específicos de determinada categoria,
concedidos em exercícios anteriores, mediante dedução na (ou da) “revisão geral anual” sem
que a respectiva Lei a autorize prévia e expressamente, e;
III. Validade da renúncia a direito dos representados, expressa por órgão representativo de
classe sem autorização específica para o ato.
IV. Existência do direito dos Delegados de Polícia do Estado do Pará ao recebimento dos
valores retroativos decorrentes da Lei Estadual n.º 8.802/2018 – a qual reajustou em 3% o
vencimento de todos os servidores públicos civis e militares da Administração Pública direita e
indireta do Estado do Pará, a partir de 1º de abril de 2018 – relativos ao período de janeiro de
2019 até dezembro de 2020

tema 07/IRDR/TJPA - PROC 0801313-30.2022.8.14.0000 

Determinação de “suspensão de todos os processos pendentes (ações e recursos) em âmbito
estadual cuja causa de pedir se mostre diretamente relacionada às matérias objeto deste
Incidente, até o seu julgamento final, conforme disposto no art. 982, I, do CPC e no art. 191, I
do Regimento Interno”.
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https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/hotsite/recursos-extraordinarios/index.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/hotsite/recursos-extraordinarios/index.xhtml

